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comum (tribunal singular), n.º 1/03.7ZFLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Carlos Rodrigues Morales Villa, filho de Segun-
do José Morales e de Laura Judid Villa, com nacionalidade do
equatoriana, nascido em 10 de Março de 1972, casado, com domicí-
lio na Avenida de Duque de Loulé, 111, 3.º, Residencial Vila Nova,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 4 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 957/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 12 793/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Miguel Sousa Guerra, de nacionalidade portu-
guesa, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10144290, com
domicílio na Quinta da Barroca, lote 5-A, 7-F, 2735-000 Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em instituições bancárias nacionais, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 958/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1386/03.0SILSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Ioan Gruia, filho de Ioan Gruia e de Maria Gruia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Abril de 1961, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 16204210, e do passaporte
n.º 04495959, com domicílio na Rua de São João de Brito, 8, 3.º,
direito, Quinta das Flores, Agualva, Cacém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 25 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 19 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em instituições bancárias nacionais, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 959/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Lopes, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum

(tribunal singular), n.º 1357/04.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Helena Vidal Marinho, filha de Luiz Fabiano Mari-
nho e de Marlucy Vidal Marinho, natural do Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascida em 20 de Julho de 1983, titular do passaporte
n.º CG-598844, com domicílio no Largo do Dr. Brito Cruz, 3, Juncal,
Porto de Mós, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Setembro de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em
19 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 960/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1505/01.1PKLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Pedro Miguel da Fonseca Pereira, filho de Alípio
Pereira e de Carmilde Ramos da Fonseca Pereira, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 15 de Julho de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11948005,
com domicílio na Rua de Castelo Picão, 27, 2.º, direito, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de apropriação ilegíti-
ma em caso de acessão ou de coisa achada, praticado em 28 de Fe-
vereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de No-
vembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em instituições bancárias nacionais, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 961/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1625/01.2POLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Sandra Cristina Delgado Rodrigues, filha de Domin-
gos Rodrigues e de Maria de Fátima Delgado, natural da Falagueira,
Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Junho de
1980, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11743714, com
domicílio no Largo de Maria Judite de Carvalho, 5, 2.º, A, Casal dos
Machados, 1800-000 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 19 de Dezembro de
2001, por despacho de 22 de Novembro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

24 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 962/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 14 608/01.3TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Mendes Lima, filho de Evaristo
Carneiro Lima e de Maria Fernanda Mendes Fiel Lima, nascido em
6 de Junho de 1963, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 8369046, com domicílio no Bairro de Pio XII, D-69, 4300-023
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão


